PARECER Nº      , DE 2023.

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 14, de 2018.




De autoria do Deputado Edmir Chedid, o projeto de lei complementar em epígrafe altera a Lei Complementar nº 1261, de 29 de abril de 2015, para estabelecer critérios para a elaboração do Projeto de Lei Revisional dos Municípios Turísticos e dá providências correlatas. 


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado da Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual, o próprio autor da iniciativa parlamentar, apresentou duas emendas.
Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebendo parecer favorável ao projeto de lei complementar em questão, bem como às emendas a ele apresentadas, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos. 


Na sequência do processo legislativo, a proposição foi enviada à Comissão de Saúde, recebendo parecer favorável ao projeto e às emendas 1 e 2.
Dando continuidade ao processo legislativo, cabe-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relatora designada pelo Presidente desta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, analisar a matéria quanto os aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.
Verificamos que propositura, assim como as emendas propostas merecem acolhida, visto estarem em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado.
Ante o exposto, no que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 14, de 2018, bem como às emendas 1 e 2. 
Sala das Comissões, em 

Fabiana Barroso

    Relatora
